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ACÓRDÃO Nº 758/2015 – TCU – Plenário 
 

1. Processo nº TC 030.895/2013-8.    

1.1. Apenso: 019.694/2011-3. 
2. Grupo I – Classe de Assunto: IV – Tomada de Contas Especial.  

3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Fundação Nacional de Saúde (CNPJ 26.989.350/0001-16). 
3.2. Responsáveis: América Construções e Serviços Ltda. (CNPJ 05.492.161/0001-63); Luciano 

Francisco de Oliveira (CPF 154.374.424-91); e Marcos Tadeu Silva (CPF 113.826.864-04). 
4. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Alagoa Nova - PB. 

5. Relator: Ministro Bruno Dantas. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no Estado da Paraíba (SECEX-PB). 

8. Advogado constituído nos autos: Paulo Ítalo de Oliveira Vilar (OAB 14.233/PB). 
 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial originada de 

conversão de processo de representação, por força do Acórdão 5.723/2013-TCU-Primeira Câmara, 

acerca de irregularidades no Convênio-EP 1.355/2005 (Siafi 556646), firmado entre a Fundação 
Nacional de Saúde (Funasa) e o município de Alagoa Nova, no Estado da Paraíba, em face de fraudes 

em licitação promovida para execução de obras com recursos públicos federais, com prejuízos ao 
erário. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão do 

Plenário, em: 

9.1 considerar revéis, para todos os efeitos, a empresa América Construções e Serviços Ltda. 
(CNPJ 05.492.161/0001-63) e Marcos Tadeu Silva (CPF 113.826.864-04), nos termos do art. 12, § 3º, 

da Lei 8.443/92; 

9.2. julgar irregulares as contas de Marcos Tadeu Silva (CPF 113.826.864-04) e Luciano 

Francisco de Oliveira (CPF 154.374.424-91), com fulcro nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alíneas 
“c” e “d”, 19 e 23 da Lei 8.443/1992, condenando-os, solidariamente com a empresa América 
Construções e Serviços Ltda. (CNPJ 05.492.161/0001-63), ao pagamento das quantias a seguir 

especificadas, fixando- lhes o prazo de quinze dias, a contar das notificações, para comprovarem, 
perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno), o recolhimento da dívida aos 

cofres da Fundação Nacional de Saúde, atualizada monetariamente e acrescida dos juros de mora, 
calculados a partir das datas discriminadas, até a data do recolhimento, na forma prevista na legislação 
em vigor, abatendo-se, na oportunidade, valor(es) eventualmente ressarcido(s): 

Valores Originais (R$) Datas de Ocorrência 

20.000,00 18/01/2007 

20.000,00 17/04/2007 

10.000,00 13/11/2007 

9.3 aplicar à empresa América Construções e Serviços Ltda. (CNPJ 05.492.161/0001-63), a 
Marcos Tadeu Silva (CPF 113.826.864-04) e a Luciano Francisco de Oliveira (CPF 154.374.424-91), 

individualmente, a multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992, c/c art. 267 do Regimento Interno, no 
valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), fixando- lhes o prazo de quinze dias, a contar das notificações, 
para comprovarem, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno), o 

recolhimento das dívidas aos cofres do Tesouro Nacional, atualizadas monetariamente desde a data do 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 52655368.

http://cna.oab.org.br/


 
                      TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO TC 030.895/2013-8 
 

2 
 

presente acórdão até a do efetivo recolhimento, se forem pagas após o vencimento, na forma da 

legislação em vigor; 

9.4. autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992, a cobrança 
judicial das dívidas, caso não atendidas as notificações; 

9.5. autorizar o pagamento das dívidas dos responsáveis em até 36 (trinta e seis) parcelas 
mensais e consecutivas, se requerido, nos termos do art. 217 do Regimento Interno, fixando- lhes o 

prazo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da notificação, para comprovarem perante o 
Tribunal o recolhimento da primeira parcela, e de 30 (trinta) dias, a contar da parcela anterior, para 
comprovarem os recolhimentos das demais parcelas, devendo incidir sobre cada valor mensal, 

atualizado monetariamente, os juros de mora devidos, na forma da legislação em vigor; 

9.6. considerar grave a infração cometida e inabilitar Marcos Tadeu Silva (CPF 113.826.864-

04) e Luciano Francisco de Oliveira (CPF 154.374.424-91) para o exercício de cargo em comissão ou 
função de confiança no âmbito da Administração Pública Federal, pelo período de 5 (cinco) anos, com 
fundamento no art. 60 da Lei 8.443/1992, c/c art. 270 do Regimento Interno/TCU; 

9.7. declarar a empresa América Construções e Serviços Ltda. (CNPJ 05.492.161/0001-63) 
inidônea para participar de licitação na Administração Pública Federal, pelo período de 5 (cinco) anos, 

nos termos do art. 46 da Lei 8.443/1992, c/c art. 271 do Regimento Interno/TCU; 

9.8. encaminhar cópia desta deliberação à Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação 
do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão  e à Controladoria-Geral da União, para as 

providências necessárias à atualização do registro da empresa América Construções e Serviços Ltda. 
(CNPJ 05.492.161/0001-63) no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – Sicaf e no 

Cadastro de Empresas Inidôneas ou Suspensas – Ceis, respectivamente, informando ao Tribunal acerca 
das medidas adotadas no prazo de 30 (trinta) dias; 

9.9. encaminhar cópia desta deliberação ao Procurador-Chefe da Procuradoria da República no 

Estado da Paraíba, nos termos do § 7º do art. 209 do Regimento Interno do TCU, para adoção das 
medidas que entender cabíveis. 
 

10. Ata n° 12/2015 – Plenário. 
11. Data da Sessão: 8/4/2015 – Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-0758-12/15-P. 
13. Especificação do quorum:  
13.1. Ministros presentes: Raimundo Carreiro (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin 

Zymler, José Múcio Monteiro, Ana Arraes, Bruno Dantas (Relator) e Vital do Rêgo.  
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti, Marcos Bemquerer Costa e 

Weder de Oliveira. 
 
 

(Assinado Eletronicamente) 

RAIMUNDO CARREIRO 
(Assinado Eletronicamente) 

BRUNO DANTAS 

Vice-Presidente, no exercício da Presidência Relator 
 
 

Fui presente: 
 

 
(Assinado Eletronicamente) 

PAULO SOARES BUGARIN 

Procurador-Geral 
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